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Resumo 
Motivado a contribuir para a consolidação das licitações sustentáveis na administração pública alinhadas 
ao desenvolvimento sustentável e à imposição legal, este artigo pesquisou critérios para redução do con-
sumo de energia elétrica em processos licitatórios de obras de engenharia utilizados por universidades 
públicas federais do nordeste brasileiro no tocante às contratações públicas sustentáveis. A metodologia 
utilizada foi a teórica e aplicada quanto à natureza, exploratória e descritiva quanto ao objetivo, e biblio-
gráfica e documental quanto aos procedimentos. As fontes para coleta de dados foram o portal de com-
pras do governo federal (Comprasnet) e uma pesquisa bibliográfica e documental que envolveu os Planos 
de Gestão de Logística Sustentável das universidades estudadas. A abordagem da pesquisa é quali-quanti 
porque envolveu tratamento de dados com base em categorias definidas previamente, bem como coleta de 
dados segundo parâmetros previamente estabelecidos. As considerações finais mostram que as universi-
dades estudadas precisam superar alguns obstáculos, tais como pouca capacitação dos gestores públicos e 
cultura organizacional para que suas contratações públicas sustentáveis se tornem políticas públicas efica-
zes alinhadas ao desenvolvimento sustentável. 
 
Palavras-chave 
Contratações públicas sustentáveis. Desenvolvimento sustentável. Universidades públicas federais do nor-
deste brasileiro. Políticas públicas. Obras de engenharia. 
 
   
1 INTRODUÇÃO 
 
 Licitações Sustentáveis (LS) são da-
das como “aquelas que levam em considera-
ção a sustentabilidade ambiental, social e 
econômica dos produtos e processos a ela 
relativos”, conforme o 5º e 6º eixos da 
Agenda Ambiental na Administração Pública 
(A3P) (BRASIL, 2009), bem como aquelas 
que visam diminuir os impactos sobre o 
meio ambiente a favor dos direitos humanos 
(CARVALHO; FERREIRA; VILLAC, 
2016, p. 12). 

 O processo de Contratação Pública 
Sustentável (CPS) está em coerência aos 
preceitos da Agenda 21 global quando afir-
ma, em seu capítulo 4, que “as principais 
causas da deterioração ininterrupta do meio 
ambiente mundial são os padrões insusten-
táveis de consumo e produção”. Adiante, o 
mesmo documento reforça a necessidade de 
que todos os países devem atuar no sentido 
de promover padrões de consumo sustentá-
veis (CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES 
UNIDAS SOBRE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO, 1996). 
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 As CPS também se inserem dentro 
do contexto dos Objetivos do Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS) instituídos pela 
Agenda 2030 que contempla 169 metas dis-
tribuídas em 17 objetivos. Alinhado direta-
mente ao tema deste trabalho está o objetivo 
nº 7 (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 2015). 
 Aqui faz-se necessário pontuarmos 
que a Administração Pública consome pro-
dutos e serviços durante a gestão de suas 
atividades de engenharia, através de contra-
tos feitos via processo licitatório, conforme 
inciso XXI do artigo 37 da Constituição 
Federal (BRASIL, 1988), quando afirma que 
obras, serviços e compras serão contratados 
mediante processo de licitação pública.  
 A obrigatoriedade de realizar licita-
ções é citada por Di Pietro (2016, p. 415), 
quando a autora faz referência ao fato de 
que a licitação é ato vinculado, pois se trata 
de obediência ao princípio da indisponibili-
dade do interesse público que se constitui de 
uma “restrição à liberdade administrativa na 
escolha do contratante”, ou seja o contratan-
te deverá ser escolhido conforme as melho-
res condições ao interesse público e não 
apenas pelo menor preço ofertado. 
 Bliacheris (2015) relata que as LS são 
institucionalizadas e introduzidas no orde-
namento jurídico brasileiro porque se consti-
tuem como políticas públicas que devem ser 
promovidas pela administração pública 
(ROSSET, 2017) através de suas contrata-
ções públicas as quais representam aproxi-
madamente 10% a 15% do PIB nacional 
(BRASIL, 2009). Nesse sentido, a adminis-
tração pública pode viabilizar obras e servi-
ços de engenharia para materializar tais polí-
ticas, conforme Pereira Júnior e Dotti 
(2017). 
 É importante mencionarmos que no 
ano de 2017, o Tribunal de Contas de União 
(TCU) realizou auditoria materializada pelo 
Acórdão n° 1.056/2017-P para avaliar as 
ações da Administração Pública Federal ali-
nhadas ao desenvolvimento sustentável.  
 Logo, o objetivo deste trabalho é 
fazer um estudo sobre a inserção de critérios 
sustentáveis para redução do consumo de 
energia elétrica que estão presentes nos edi-

tais de processos licitatórios de Universida-
des Públicas Federais do nordeste brasileiro 
relacionados a obras e serviços de engenha-
ria para auxiliar a consolidação das LS na 
administração pública em coerência à Valen-
te (2011). 
 Pretende-se que as considerações 
finais obtidas neste estudo orientem a elabo-
ração de CPS para que essas se tornem polí-
ticas públicas e que haja respeito aos ditames 
da lei sem comprometer o caráter competiti-
vo do processo licitatório. 
 
2 VANTAGENS E OBSTÁCULOS NAS 
CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 A Administração Pública ao incorpo-
rar em seus processos licitatórios critérios 
sustentáveis dá ao mercado um sinal a favor 
da sustentabilidade (OLIVEIRA; SANTOS, 
2015), pois ao optar por produtos e serviços 
sustentáveis contribui para o aumento de 
fornecedores com tais produtos, estimula a 
capacitação dos profissionais envolvidos, 
melhora a eficiência dos gastos públicos e 
melhora o comportamento ético das empre-
sas contratadas (ADJEI, 2010). 
 Tanto a realização de compras de 
forma compartilhada, ou seja utilizando Sis-
tema de Registro de Preços (SRP), quanto a 
elaboração de editais de licitação com crité-
rios sustentáveis estimulam a troca de expe-
riências entre órgãos de diferentes seguimen-
tos de atuação (SILVA; BARKI, 2012), so-
bretudo, durante a formação de preços que é 
permitida segundo a Instrução Normativa 
(IN) nº 03 do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG) . 
 Nesse sentido, destacamos a reco-
mendação feita pelo Livro 07 (INSTITUTO 
DE PESQUISA ECONÔMICA APLICA-
DA, 2010, p. 294) quando ela afirma que “os 
padrões são parte dos instrumentos regula-
tórios [...]”. 
 Diferente das vantagens já citadas, 
alguns obstáculos são relatados por Assan-
dre (2015) que chama atenção sobre a neces-
sidade de capacitação dos compradores pú-
blicos, a fim de que os processos licitatórios 
sejam feitos garantindo as melhores condi-
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ções para a Administração Pública condizen-
tes ao menor preço possível. 
 Hegenberg (2012) aponta mais dois 
obstáculos para a promoção das CPS, quais 
sejam: as restrições financeiras, por entender 
que alguns estudos indicam que itens coe-
rentes à sustentabilidade são mais onerosos 
para a Administração Pública e a estrutura 
organizacional que não apoia os gestores 
públicos.  
 Também podemos citar como obstá-
culos nas CPS a pouca capacitação dos ser-
vidores públicos dos departamentos de en-
genharia que elaboram termos de referência 
e planilhas orçamentárias para serem envia-
das ao departamento de licitações (MOURA, 
2013). 
 Em um artigo publicado por Couto e 
Ribeiro (2016), 35 especialistas “[...] compre-
endem, refutam ou validam os objetivos e 
estabelecem os desafios prioritários à im-
plementação da política pública de compras 
sustentáveis [...]” e apontam alguns resulta-
dos seguidos do nível de consenso entre os 
respondentes, tais como: “A cultura organi-
zacional das instituições públicas, ainda é 
resistente a questões ligadas à sustentabilida-
de” (88,2%) e há “Ausência de catálogos de 
materiais e/ou serviços com critérios especí-
ficos para a escolha de itens sustentáveis” 
(82,4%). 
 
3 CRITÉRIOS SUSTENTÁVEIS NAS 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS SOB A 
PERSPECTIVA DA LEGISLAÇÃO E 
DA JURISPRUDÊNCIA 
 
 Além do caput do artigo 225 da 
Constituição Federal (BRASIL, 1988), a te-
mática sustentável também consta no artigo 
3º da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
quando ressalta que o processo licitatório 
deverá promover a seleção da proposta mais 
vantajosa, bem como o desenvolvimento 
sustentável (FURTADO, 2015) e deverá ser 
vinculada ao instrumento convocatório. 
 É fato que a lei das licitações públi-
cas traz um rol taxativo de critérios para sua 
fase de habilitação, que se trata da “[...] fase 
do procedimento em que se analisa a aptidão 
dos licitantes” (MELLO, 2012, p. 594) no 

tocante à habilitação jurídica, qualificação 
técnica, regularidade fiscal e trabalhista.  
 De todo o exposto, e certos da regu-
lamentação como pré-requisito que garante 
legitimidade à inclusão de critérios sustentá-
veis nos editais para contratações públicas 
(MOURA, 2013), é necessário esclarecermos 
em qual fase da licitação os critérios susten-
táveis devem ser incorporados. 
 Já que a fase de habilitação apresenta 
critérios taxativos, não há que se falar em 
exigência de critérios sustentáveis nessa fase 
(COSTA, 2011), nem tampouco não habili-
tar determinadas empresas por não apresen-
tarem tais critérios.  
 Após analisar a passagem do mesmo 
autor, quando diz que resta ao gestor públi-
co a inclusão de critérios sustentáveis na 
especificação do objeto da licitação, de for-
ma correta e motivada (COSTA, 2011), so-
mos levados a analisar a definição de “obje-
to”  dada por Meirelles, Aleixo e Burle Filho 
(2012, p. 296), bem como a definição de 
“edital”  dada pelo mesmo autor corrobora-
da por Mello (2012, p. 594). 
 Resta-nos concluir que os critérios 
sustentáveis devem ser postos na caracteri-
zação do objeto, e que tais critérios devem 
ser tornados públicos durante a licitação, 
logo o edital deverá conter os critérios sus-
tentáveis definidos nos projetos de engenha-
ria (FURTADO, 2015). 
 Uma observação deve ser feita nesse 
ponto, e refere-se ao fato de que os critérios 
sustentáveis inseridos no edital devem ser 
avaliados em todo processo licitatório, nas 
etapas de determinação do objeto, elabora-
ção da planilha orçamentária, determinação 
dos critérios de julgamento, adjudicação do 
objeto e homologação do certame (FIN-
GER, 2013). 
 Na esteira dos critérios sustentáveis, 
a gestão dos serviços de engenharia deve 
contemplá-los de forma eficiente e bem 
fundamentada, pois conforme é sabido no 
setor público não raras são as situações em 
que os projetos são feitos de forma incom-
pleta, contendo cadernos de encargos in-
completos, além do fato de que em muitos 
casos os serviços serem embasados em ver-
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bas destinadas às pressas (DAMIANI; 
CRUZ, 2014). 
 Em coerência à Oliveira e Santos 
(2015) está o artigo 4º do Decreto nº 7.746 
(BRASIL, 2012b), quando dispõe que são 
diretrizes da sustentabilidade, entre outras de 
menor impacto sobre a natureza, preferência 
por matérias-primas e mão de obra de ori-
gem locais e utilização de recursos naturais 
de forma mais eficiente. 
 Assim podemos citar o artigo 4º da 
IN nº 1 (BRASIL, 2010b) também do go-
verno federal, quando legisla que: os proje-
tos básicos e executivos devem ser providos 
de tecnologia que reduza o impacto ambien-
tal, a utilização de equipamentos de climati-
zação deverá ser feita apenas em locais onde 
for indispensável, sensores de presença de-
vem ser instalados nos locais de pouco aces-
so, as lâmpadas utilizadas devem ser as fluo-
rescentes etc. 
 Mesmo com a legislação já citada, a 
gestão socioambiental, representada pelo 
PLS, somente passou a ser inserida no pla-
nejamento dos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Federal após a IN nº 10 
(BRASIL, 2012a) que foi tutelada pelo 
Acórdão nº 1.056 (BRASIL, 2017b).  
 Durante essa auditoria algumas de-
terminações e recomendações foram feitas 
(BRASIL, 2017b), dentre elas podemos des-
tacar: “O retomar [...] as atividades da Co-
missão Interministerial de Sustentabilidade 
da Administração Pública Federal direta, 
autárquica e Fundacional (CISAP )”; “Con-
cluir a revisão do Catálogo de Materiais 
(CATMAT) e do Catálogo de Serviços (CA-
TSER )”; “Ampliar as ações de capacitação 
dos gestores relacionadas com a certificação 
de prédios públicos [...]” 
 Dessa forma, ratificamos a impor-
tância da gestão de serviços de engenharia 
dentro de uma instituição pública, que en-
volve a elaboração de projetos básicos 
(JUSTEN FILHO, 2014) e editais de licita-
ção sustentáveis, para a promoção de políti-
cas públicas alinhadas ao desenvolvimento 
local sustentável. 
 
 

4 CRITÉRIOS SUSTENTÁVEIS PARA 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA NAS 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS SOB A 
PERSPECTIVA DA ENGENHARIA 
 
 Reis e Santos (2015) esclarecem que 
as práticas relacionadas à eficiência energéti-
ca contribuem para o planejamento energéti-
co não obstante às dificuldades de aplicabili-
dade inerentes a países onde as questões 
socioambientais ainda estão em fase de afir-
mação. 
 A gestão de serviços de engenharia 
com foco nas contratações sustentáveis pos-
sibilita que as edificações sejam contempla-
das com certificações, tais como: Selo Azul, 
PROCEL e AQUA, além da internacional 
LEED conforme Salgado, Chatelet e Fer-
nandez (2012), os mesmos autores chamam 
atenção para o fato de que a conscientização 
da redução do consumo energético faz parte 
de uma mudança cultural. 
 Segundo artigo 8º da IN nº 10 
(BRASIL, 2012a), as práticas de sustentabili-
dade devem abranger, no mínimo: energia 
elétrica, água e esgoto, qualidade de vida no 
ambiente de trabalho, CPS, etc. 
 De forma mais detalhada, os editais 
de licitação para serviços de engenharia de-
vem exigir alguns critérios coerentes à redu-
ção do consumo de energia elétrica voltados 
à sustentabilidade (ROMÉRO; REIS, 2014). 
Por exemplo, para aquisição de aparelhos 
que consomem energia elétrica (ex: refrige-
radores, condicionadores de ar, moto bom-
bas, lâmpadas, etc), um exemplo de critério 
é: 

 
Só será admitida a oferta do produ-
to XXXX que possua a Etiqueta 
Nacional de Conservação de Ener-
gia – ENCE, na(s) classe(s) XXXX, 
nos termos da Portaria INMETRO 
n° XXXX, que aprova os Requisi-
tos de Avaliação da Conformidade 
– RAC; do produto e trata da eti-
quetagem compulsória. (CARVA-
LHO; FERREIRA; VILLAC, 
2016). 
 

 No ano de 2015, o Ministério de 
Minas e Energia (MME), em parceria com o 
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Centro de Pesquisas de Energia Elétrica 
(CEPEL), lançou o Guia para Eficiência 
Energética nas Edificações Públicas (CEN-
TRO DE PESQUISAS DE ENERGIA 
ELÉTRICA, 2014) com o propósito de ori-
entar gestores públicos a fim de diagnósticos 
energéticos e posterior implementação de 
medidas de eficiência energética. 
 São critérios sustentáveis para redu-
ção do consumo de energia elétrica em obras 
de engenharia: o material isolante dos siste-
mas de climatização das tubulações de cobre 
deve ser substituído periodicamente (INS-
TITUTO AGGEU MAGALHÃES, 2016), 
instalação de banco de capacitores para cor-
reção do fator de potência (INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA DO SERTÃO PER-
NAMBUCANO, 2013), a instalação de sen-
sores de presença e substituição de lâmpadas 
de baixo rendimento por lâmpadas de me-
lhor rendimento com reatores eletrônicos e 
o estudo da envoltória (CENTRO DE 
PESQUISAS DE ENERGIA ELÉTRICA, 
2014) e a instalação de películas nas vidraças, 
brises metálicos e proteção térmica sobre a 
laje (BRASIL, 2013b). 
 
5 METODOLOGIA 
 
 As universidades públicas federais 
que foram pesquisadas foram as do Nordes-
te brasileiro por interesse dos pesquisadores 
e por limitações orçamentárias da pesquisa, 
bem como foram aquelas universidades que 
possuem seus respectivos PLS cadastrados 
na plataforma eletrônica do CISAP. 
 Nesta pesquisa foram feitos levan-
tamentos de dados em documentos públi-
cos, tais como editais de licitação e PLS. Em 
seguida houve a comparação dos dados cole-
tados com as fontes bibliográficas e docu-
mentais para que algumas considerações 
pudessem ser feitas a fim do alcance do ob-
jetivo deste artigo. 
 Quanto à natureza da pesquisa, este 
trabalho é enquadrado na categoria teórica e 
aplicada porque há interesse que os resulta-
dos sejam aplicados para resolução dos pro-
blemas que ocorrem na realidade (MAR-
CONI; LAKATOS, 2013). 

 Em relação ao objetivo, a pesquisa é 
exploratória porque possui o intuito de pro-
porcionar uma visão geral acerca de deter-
minado fato. Também é descritiva porque 
descreve as características da amostra do 
objeto desta pesquisa (GIL, 2016). 
 Quanto aos procedimentos, é biblio-
gráfica relacionada à teoria que serve de su-
porte para a pesquisa e documental porque 
abrange dados secundários já tornados pú-
blicos (MARCONI; LAKATOS, 2013). 
 No tocante à forma de coleta de 
dados, esses foram obtidos a partir de editais 
de licitação que ocorreram entre os anos de 
2012 e 2017 segundo parâmetros previamen-
te estabelecidos coerentes à abordagem 
quantitativa. O recorte temporal se justifica 
porque o Decreto nº 7.746 foi instituído no 
ano de 2012 apesar da obrigatoriedade de 
realizar licitações de forma sustentável datar 
do ano da Constituição Federal. 
 O tamanho mínimo da amostra desta 
pesquisa foi determinado com base em um 
nível de confiança de 95% (noventa e cinco 
por cento) e em um erro de 3 (três) pontos 
percentuais (ALENCASTRO; SILVA; LO-
PES, 2013).  A fórmula para tamanho míni-
mo da amostra foi baseada naquela apresen-
tada por Gil (2016) que é aplicada ao cálculo 
de amostras com população finita porque a 
amostra pesquisada não supera 100.000 (cem 
mil) elementos.  
 Os editais dessas universidades fo-
ram pré-selecionados no Comprasnet se-
gundo critérios de busca baseados nos ter-
mos “construção” e “engenharia”, em segui-
da foram numerados e sorteados aleatoria-
mente até que o tamanho da amostra fosse 
alcançado (ALENCASTRO; SILVA; LO-
PES, 2013) via amostragem probabilística do 
tipo aleatória simples (GIL, 2016). 
 Os editais pré-selecionados referem-
se à modalidade Concorrência devido ao 
fato de que tal modalidade confere maior 
qualidade ao processo licitatório porque 
alguns requisitos mínimos de qualificação 
são exigidos no início do processo segundo 
§ 1º do artigo 22 da Lei de licitações públi-
cas. 
 A amostra contemplou 3 (três) mo-
dalidades de licitação diferentes da Concor-
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rência para a Universidade Federal da Paraí-
ba – Tomadas de Preço nº 12013 e 32013 
referentes à Prefeitura Universitária e To-
mada de Preço nº 12016 referente ao Centro 
de Ciências Exatas e da Natureza - porque as 
Concorrências selecionadas para essa univer-
sidade não continham editais disponíveis no 
Comprasnet. 
 O método utilizado para tratamento 
e análise dos dados foi o indutivo porque se 
parte da observação de alguns fenômenos 
pontuais para que generalizações de toda 
classe sejam feitas. Também houve o im-
plemento do método comparativo, pois 
houve comparações com a finalidade de 
verificação de similitudes e explicação de 
possíveis divergências entre critérios susten-
táveis aplicados nos editais de licitação, nos 
PLS e na pesquisa documental. 
 O método qualitativo tem o objetivo 
de interpretar a realidade de critérios para 
redução do consumo de energia elétrica nas 
licitações para obras de engenharia das uni-
versidades públicas federais do Nordeste 

brasileiro com base nas categorias: Critérios 
Sustentáveis e Não Sustentáveis 
(CRESWELL, 2007; BARDIN, 2016). 
 
6 ANÁLISE E DISCUSSÃO 
 
 As universidades pesquisadas foram: 
Universidade Federal do Ceará (UFC), Uni-
versidade Federal do Recôncavo da Bahia 
(UFRB), Universidade Federal da Paraíba 
(UFPB) representada pela Prefeitura Univer-
sitária e pelo Centro de Ciências Exatas e da 
Natureza, Universidade Federal de Sergipe 
(UFS) e a Universidade Federal Rural do 
Semi-Árido (UFERSA). 
 Foram definidos 55 (cinquenta e 
cinco) processos licitatórios na fase de pré-
seleção (Tabela 01) e a fórmula para tama-
nho mínimo (GIL, 2016) definiu uma amos-
tragem de 48 (quarenta e oito) processos 
licitatórios para serem analisados, restando 7 
(sete) processos licitatórios que não foram 
analisados porque foram excluídos da amos-
tra, conforme abaixo. 
 

 =  =  

 
Onde: 
n = Tamanho da amostra. 

 = Nível de confiança escolhido, expresso em número de desvio-padrão. 
p = Percentagem com a qual o fenômeno se verifica. 
q = Percentagem complementar (100 – p). 
N = Tamanho da população. 

 = Erro máximo permitido. 

 
 Os processos licitatórios contem-
plam a execução de obras de engenharia, tais 
como a construção de salas de aula, labora-
tórios e estacionamentos. Durante a análise 

quando os critérios se encontravam repeti-
dos entre duas licitações distintas estes crité-
rios eram contabilizados apenas uma vez. 
 
 

Tabela 01 – Processos licitatórios conforme fase de pré-seleção 
 

Fonte: Comprasnet (BRASIL, 2017a). 
Nota: Dados trabalhados pelos autores. 

Item Contratante Nº/Ano Item Contratante Nº/Ano Item Contratante Nº/Ano Item Contratante Nº/Ano Item Contratante Nº/Ano

1 312013 11 292014 excluído 22012 29 32013 39 52013

2 52013 12 322013 20 32012 30 12016 40 42013

3 42013 13 312013 21 12013 31 122013 41 92013

4 382013 14 42016 22 22012 32 192012 42 192013

5 442013 excluído 392014 23 82013 33 52013 43 202013

6 372013 15 272014 24 42013 34 152012 excluído 132013

7 422013 excluído 12016 25 22013 35 32013 44 62013

8 362013 16 252014 26 62012 36 22016 45 172013

excluído 452013 17 222016 27 42013 37 132013 46 162013

9 502013 18 32016 excluído 32013 excluído 182013 47 72013

10 352013 19 22016 28 12013 38 12013 48 142013

UFERSAUFC UFC

UFRB

UFPB

UFS

UFERSA

UFPB
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6.1 Análise dos editais da UFC 
 

Após análise dos 19 (dezenove) 
editais da UFC foi possível constatar a 
presença de itens que contribuem para a 
economia de energia elétrica conforme o 

inciso III do artigo 4º do Decreto nº 7.746 
(BRASIL, 2012b), tais como telhas de 
alumínio com preenchimento de poliuretano 
e reatores eletrônicos com alto fator de 
potência (CARVALHO; FERREIRA; 
VILLAC, 2016, p. 48) (Tabela 02). 

 
 

Tabela 02 – Critérios sustentáveis e não sustentáveis da UFC 

Fonte: Comprasnet (BRASIL, 2017a). 
Nota: Dados trabalhados pelos autores. 
 

 
A Concorrência nº 502013 indica a 

instalação de um medidor de grandezas 
elétricas (BRASIL, 2010b, Art. 4º, V; 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
CEARÁ, 2013; ROMÉRO; REIS, 2014), 
bem como a Concorrência nº 422013 indica 
a instalação de proteção térmica conforme 
inciso III do artigo 4º do Decreto nº 7.746 
(BRASIL, 2012b). 

Porém, também foi possível 
encontrarmos nos editais pesquisados 
exemplos de itens que não contribuem para 
a sustentabilidade porque suas especificações 
a fim de redução do consumo de energia 
elétrica estão em desacordo com o Guia 
Nacional de Licitações Sustentáveis 
(CARVALHO; FERREIRA; VILLAC, 
2016). 

Os itens apresentados na pesquisa 
que se mostraram não sustentáveis podem 
ser melhor detalhados com referências de 
consumo ou de eficiência energética 
conforme objetivo nº 07 dos ODS 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 2015). 

Neste tópico é importante 
lembrarmos que a UFC possui um Manual 
de Obras Públicas Sustentáveis, porém a 
nossa sugestão é no sentido de que as 
especificações técnicas que contribuirão para 
a redução do consumo de energia elétrica 
sejam inseridas na planilha orçamentária. 
 
6.2 Análise dos editais da UFRB 
 

A análise dos editais da UFRB 
(Tabela 03) está resumida abaixo. 
 Percebemos a presença de itens com 
exigências sustentáveis, tais como equipa-
mentos com Selo Inmetro de eficiência 
(ROMÉRO; REIS, 2014; CARVALHO; 
FERREIRA; VILLAC, 2016), janelas com 
películas e programador horário de energia. 
 É importante pontuarmos que a 
presença de tais critérios em projetos de 
engenharia pode promover o desenvolvi-
mento da cultura da sustentabilidade, bem 

Item Localização Nº/Ano

1 edital pg. 49 312013

3 edital pg. 44 42013

7 edital pg. 44 422013

edital pg. 59

edital pg. 60

edital pg. 70

Item Localização Nº/Ano

1 edital pg. 43 312013

5 edital pg. 58 442013

6 edital pg. 47 372013

9 edital pg. 60 502013

17 edital pg. 58 222016

9

Split system completo c/ controle remoto - cap. 2,50 TR (fornecimento e montagem)

Lâmpada incandescente 100 W - fornecimento e instalacao

Reator para lâmpada fluorescente 2x32 W partida convencional

Bomba centrífuga de 5 cv, inclusive mat.de sucção

502013

352013

42016

Critérios Não Sustentáveis

edital pg. 4910

edital pg. 45
Ar Condicionado Split Inverter. Selo Procel A. (Caso não exista no mercado a classificação indicada, deverá ser 

instalado equipamento com a melhor classificação subsequente).
14

Medidor de grandezas elétricas tipo "power meter" pm 600 schneider com display 

Grupo gerador 361/385 kVA, com quadro automático

Luminária de sobrepor para duas lâmpadas fluorescentes de 32 W corpo em chapa de aço fosfatizada e pintada 

eletrostaticamente na cor branca, refletor e aletas parabólicas em alumínio anodizado de alta pureza e refletância com 

lâmpadas e reator eletrônico 

Telha de alumínio c/miolo poliuretano, trapezoidal+trapezoidal

Impermeabilização/proteção térmica

Critérios Sustentáveis

Célula fotoelétrica p/ lâmpada, até 1000 W

Sistema de ar-condicionado exposição indireta, c/ "chillers", torres, redes hidr.

Telhamento com telha de fibrocimento ondulada, espessura 6mm, incluso juntas de vedação e acessórios
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como incentivar a redução da discrepância 
social e permitir o desenvolvimento susten-
tável (REIS; SANTOS, 2015). 
 Os 7 (sete) editais pesquisados da 
UFRB também apresentaram exemplos de 
descrições de itens de projeto que poderiam 
estar melhor detalhados no sentido de redu-

ção do consumo de energia elétrica, tais co-
mo: vidros incolores, equipamentos de cli-
matização sem especificação de eficiência de 
energia, bem como telha de fibrocimento 
segundo preconizado pelo inciso III do arti-
go 4º do Decreto nº 7.746 (BRASIL, 2012b). 

 
Tabela 03 – Critérios sustentáveis e não sustentáveis da UFRB 

Fonte: Comprasnet (BRASIL, 2017a). 
Nota: Dados trabalhados pelos autores. 

 
 
 É importante frisarmos que a utiliza-
ção de vidros incolores pode ser benéfica no 
sentido de reduzir o consumo de energia 
elétrica no tocante ao melhor aproveitamen-
to da luz natural. 
 Também foi possível identificarmos 
ausência de medidores de energia individuais 
conforme previsto pelo PLS da UFRB 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO RE-
CÔNCAVO DA BAHIA, 2014). 
 
6.3 Análise dos editais da UFPB 
 
 A análise dos editais pesquisados da 
UFPB (Tabela 04) ficou limitada porque o 
Comprasnet apenas disponibiliza avisos de 

licitação para as Concorrências da amostra-
gem da UFPB nesta pesquisa. Porém, foi 
possível fazermos a análise de uma Tomada 
de Preços – nº 12016. 

A análise indicou que houve 
preocupação com uma reestruturação de 
quadros de energia e a instalação de 
lâmpadas fluorescentes (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DA PARAÍBA, 2013). 
 A inserção de critérios sustentáveis 
nos projetos de engenharia para redução do 
consumo de energia elétrica pode contribuir 
para que a Administração Pública reduza o 
consumo de energia elétrica na demanda 
através de políticas públicas de eficiência 
energética (CAUSO, 2017). 

 
 
 

Item Localização Nº/Ano

item 13.2 planilha

item 1.6 planilha

item de projeto

item de projeto

Item Localização Nº/Ano

20 item 18.2 planilha 32012

item 4.2.1 planilha

26 item 2.1 planilha 62012

Critérios Sustentáveis

item 6.2 planilha22

Vidro incolor de 4mm

item 4.1.1.4 planilha26
Bloco de vidro 19x19x8 cm, assentado com argamassa traço 1:3, preparo mecânico com rejuntamento em cimento 

branco e barras de aço.

Bomba de sucção e recalque,trifásica com chave magnética ou similar.

Fornecimento e Instalação e montagem de elevador sem casa de máquina e com duas paradas.

item 02357/orse planilha
21

item 1.26 planilha

21
Programador horário RTST/20 com caixa em ABS, alimentação 100 A 240 VCA, display tipo lcd multi-indicativo, coel 

ou similar - fornecimento e instalação

Critérios Não Sustentáveis

item 6.1 planilha

20

Lâmpada fluorescente 32 W, temperatura de cor 4.000 K

Impermeabilização de laje com manta asfáltica ( calhas, lajes expostas da cobertura e pisos dos sanitarios do  1º 

pavimento).
item 7.2 planilha22

item 12.2 planilha

Telhamento com telha Termoroof EPS 40mm, da Dânica 

Janelas com película

Cobogós e espaço aberto para ventilação permanente sob o telhado

item 1.10 planilha
Reator eletrônico, 220 V, 60 Hz, para 1 lâmpada fluorescente de 32 W, fabricado conforme normas NBR-14.417 e 

NBR-14.418, com selo de conformidade do INMETRO

Fornecimento e instalação de unidade condicionadora de ar, do tipo Split, com capacidade unitária de 9.000 BTU/h, 

c/condensador a ar remoto, de fabricação Springer Carrier ou similar, com insuflamento direto no ambiente e controle 

remoto sem fio, com  kit

Impermeabilização a base de mantas  contínuas de elastômetros sintéticos, calandrados e prevulcanizados, aluminizada, 

aplicada sobre berço amortecedor, para lajes de concreto ou pre-moldadas, com espessura de 5mm 

Cobertura em telha de fibrocimento estrutural, perfil trapezoidal e=8mm, altura 181mm, largura útil 490 mm, e largura 

nominal de 521 mm, (canalete 49) completa com todos os acessórios necessários para a sua perfeita performance.

Split Hi - wall - 9.000 BTU/h Unidade interna - 9.000 BTU/h  Vazão de ar 550/506/462 m³/h com controle remoto sem 

fio alimentação elétrica - V/60hz/0,90 kW, nível de ruído 40/37/30 unidade externa capacidade de 60.000 Btu/h 

ventilador axial, escarga horiz

32012

12013

22012

62012

12013

22012



Gestão de Serviços de Engenharia em Universidades Públicas Federais do Nordeste Brasileiro: um estudo 
para contratações públicas sustentáveis 

Ci. Inf. Rev., Maceió, v. 5, n. 2, p. 79-94, maio/ago. 2018 87 

Tabela 04 – Critérios sustentáveis e não sustentáveis da UFPB 
 

Fonte: Comprasnet (BRASIL, 2017a). 
Nota: Dados trabalhados pelos autores. 
 

 
Nesse ponto do artigo podemos citar 

que no ano de 2000, o Brasil publicou a Lei 
nº 10.295/01 que é a Lei de Eficiência 
Energética que dispõe sobre a Política 
Nacional de Conservação e Uso Racional de 
Energia, e se configura como o principal 
marco normativo na área de eficiência 
energética no Brasil (ALTOE et al., 2017, p. 
286). 
 
6.4 Análise dos editais da UFS 
 

Abaixo a indicação dos 7 (sete) 
editais de licitação pesquisados da UFS 
(Tabela 05). 
 Após análise dos editais de licitação 
pesquisados da UFS, constatamos a presença 
de itens coerentes à economia de energia 

elétrica, por exemplo uso de lâmpadas do 
tipo Led (CARVALHO; FERREIRA; VIL-
LAC, 2016, p. 48) e brises em alumínio. 
 Percebemos também o pouco deta-
lhamento técnico sustentável nas especifica-
ções dos equipamentos de climatização e de 
transporte vertical (UNIVERSIDADE FE-
DERAL DE SERGIPE, 2013, p.28; RO-
MERO; REIS, 2014). 
 Conforme a descrição desses itens 
pesquisados, a sugestão é para que as especi-
ficações técnicas sejam feitas mais detalhadas 
a fim de que a CPS sinalize ao mercado local 
o objetivo de economizar energia elétrica. 
Porém, a licitação não deve comprometer a 
livre concorrência, bem como a economia de 
escala (OLIVEIRA; SANTOS, 2015). 

 
Tabela05 – Critérios sustentáveis e não sustentáveis da UFS 

Fonte: Comprasnet (BRASIL, 2017a). 
Nota: Dados trabalhados pelos autores. 

 
 Neste ponto do artigo é mister pon-
tuarmos que em determinados casos o ges-
tor público pode se deparar com situações 
em que a inclusão de especificações técnicas 
alinhadas à sustentabilidade pode ficar com-

prometida por limitações de disponibilização 
do mercado local, ou até mesmo por limita-
ções da estrutura organizacional (HEGEN-
BERG, 2012). 
 

Item Localização Nº/Ano

30

Critérios Sustentáveis

planilha item 1.1

Reestruturação de Quadro de Força QGA, Tipo Sobrepor, com substituição de disjuntores monofásicos por 

disjuntores trifásicos; conversão de circuitos monofásicos em circuitos trifásicos, utilizando os cabos existentes e 

substituição do disjuntor geral de t

planilha item 1.6.1
Luminária tipo calha, de sobrepor, com reator de partida rapida e lampada fluorescente 2x20w, completa, fornecimento 

e instalacao

12016

Item Localização Nº/Ano

edital pg. 59

edital pg. 59

edital pg. 60

edital pg. 34

edital pg. 60

33 edital pg. 125 52013

34 edital pg. 69 152012

36 edital pg. 42 22016

37 edital pg. 100 132013

Item Localização Nº/Ano

edital pg. 64

edital pg. 66

edital pg. 69

edital pg. 83

edital pg. 83

Vidro temperado liso

Luminária com lâmpada fluorescente com reator

Critérios Sustentáveis

Impermeabilização com manta asfáltica

34
Split 60.000 BTU/h

Plataforma elevatória para pessoas com mobilidade reduzida

Grupo gerador completo, linha Diesel, com potência de 400 / 364 KVA

31

Telhamento com telha translúcida em fibra de vidro

Critérios Não Sustentáveis

32
Vidro liso fumê

31

Impermeabilização com manta asfáltica

Brises em alumínio

122013

192012

122013

152012

Bloco de isopor com função Isolante termo-acústico

Sistema de climatização VRF

Lâpada tipo Led

Telhamento com telha de fibrocimento ondulada



José Luiz Alves / Egbert Walmeron Duarte Costa 

Ci. Inf. Rev., Maceió, v. 5, n. 2, p. 79-94, maio/ago. 2018 88 

6.5 Análise dos editais da UFERSA 
 
 A análise dos itens dos editais de 
licitação pesquisados da UFERSA (Tabela 
06) demonstrou a presença de vidros lisos 
aplicados com películas, bem como reatores 
eletrônicos e impermeabilização de cobertas 
para fins de redução do consumo de energia 
elétrica (BRASIL, 2012b, Art. 4º, III; UNI-
VERSIDADE FEDERAL RURAL DO 
SEMI-ÁRIDO, 2013). 
 Também percebemos a presença de 
vidros lisos sem película na Concorrência nº 
052013, bem como a presença de telha de 
fibrocimento com ausência de proteção tér-
mica em desacordo com o Guia Nacional de 
Licitações Sustentáveis (CARVALHO; 
FERREIRA; VILLAC, 2016). 
 Em nenhum desses dados analisados 
foi possível constatarmos a presença de me-

didores individualizados de energia (UNI-
VERSIDADE FEDERAL RURAL DO 
SEMI-ÁRIDO, 2013). 
 É importante citarmos que o deta-
lhamento e a procura por itens ambiental-
mente corretos no CATMAT e no CATSER 
podem ser insatisfatórios porque um dos 
obstáculos para a CPS é a ausência de catá-
logos de materiais para itens sustentáveis 
(COUTO; RIBEIRO, 2016). 
 Porém, a IN nº 03 do MPOG orien-
ta sobre a realização de pesquisa de preços 
para aquisição de bens e contratação de ser-
viços em geral e que tal etapa é importante 
para que os editais das CPS se tornem pa-
drões de consulta durante a troca de experi-
ências entre diferentes órgãos da Adminis-
tração Pública (SILVA; BARKI, 2012). 

 
Tabela 06 – Critérios sustentáveis e não sustentáveis da UFERSA 

 

Fonte: Comprasnet (BRASIL, 2017a). 
Nota: Dados trabalhados pelos autores. 

 
 Ou seja, os itens que se mostraram 
com pouco detalhamento coerentemente à 
redução do consumo de energia elétrica po-
dem ser utilizados como referência em pro-
jetos futuros, segundo a IN nº 03 do 
MPOG, após devidas atualizações conforme, 
por exemplo, o Guia Nacional de Licitações 
Sustentáveis (CARVALHO; FERREIRA; 
VILLAC, 2016). 
 Também é mister pontuarmos que 
na ausência de itens técnicos de engenharia o 
gestor público pode sugerir a inclusão desses 
nas tabelas oficiais de pesquisa de preços ou 
no CATMAT e no CATSER. 
 
 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS. 
 
 Após a análise dos critérios utilizados 
pelas universidades pesquisadas, podemos 
destacar que algumas especificações técnicas 
contribuem para que o projeto de engenha-
ria contenha itens sustentáveis no tocante à 
redução do consumo de energia elétrica. 
Porém, outros itens precisam ter suas reda-
ções mais detalhadas para fins do efetivo 
alcance das CPS. 
 Nessa esteira, o item nº 14 da UFC 
possui uma especificação de equipamento de 
climatização com determinada eficiência de 
energia elétrica (BRASIL, 2013a). 

Itens Localização Nº/Ano

planilha item 8.3.1

memorial pg. 71

planilha item 7.15

planilha item 7.16

Itens Localização Nº/Ano

38 planilha item 7.1 12013

39 planilha item 13.4 52013

Critérios Sustentáveis

planilha item 14.1.1

Vidro liso incolor espessura = 6 mm, fixado com borracha de vedação (Instalado).

Critérios Não S ustentáveis

Telhamento com telha de fibrocimento ondulada

38

Luminária de embutir, com corpo em chapa de aço fosfatizada e pintada eletrostaticamente, refletor e aletas parabólicas 

em alumínio anodizado de alta pureza e refletância, com duas lâmpadas fluorescente tubular de 32w. Fornecimento e 

instalação.

planilha item 8.7
39

46
Fornecimento e instalação de película grafite para vidros das janelas e portas

12013

52013

Fornecimento e instalação de Vidro liso 6mm para janelas e portas, inclusive baguetes e borrachas de vedação.
162013

Reator eletrônico com alto fator de potência (0,95) para lâmpadas fluorescentes tubulares de 18 W e 36 W

Impermeabilização de coberturas planas com manta asfática 3mm, protegida com filme de alumínio gofrado 0,8mm

Luminária de embutir, com corpo em chapa de aço fosfatizada e pintada eletrostaticamente, refletor e aletas parabólicas 

em alumínio anodizado de alta pureza e refletância, c/ duas lâmpadas fluorescentes tubular de 40 W
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 Os critérios sustentáveis verificados 
na pesquisa da UFRB também demonstram 
que há presença de itens que auxiliam na 
redução do consumo de energia elétrica, tais 
como lâmpadas fluorescentes e reatores ele-
trônicos. 
 Janelas com película e laje com pro-
teção térmica também auxiliam na redução 
do consumo de energia elétrica conforme 
inciso III do artigo 4º do Decreto nº 7.746 
(BRASIL, 2012b). A UFRB também utilizou 
blocos de vidro na Concorrência 62012 que 
podem ser ambientalmente corretos para 
fins de melhor aproveitamento da ilumina-
ção natural. 
 A UFPB contribui neste estudo por-
que demonstrou preocupação com a reestru-
turação dos sistemas elétricos através da 
Tomada de Preços nº 12016 coerentemente 
ao seu PLS (UNIVERSIDADE FEDERAL 
DA PARAÍBA, 2013). Tal reestruturação 
pode ser feita a fim de que o contrato de 
fornecimento de energia elétrica seja revisto 
(BRASIL, 2013b) e consequentemente have-
rá maior economia de energia elétrica sem 
comprometer as necessidades humanas. 
 A pesquisa dos critérios sustentáveis 
da UFS indicou a utilização de blocos de 
isopor com função de isolante térmico que 
contribuem para redução do consumo de 
energia elétrica porque reduzem a carga tér-
mica sobre o sistema de climatização. 
 É importante relatarmos que a utili-
zação de telhas com preenchimento de po-
liuretano, a princípio, pode ser substituída 
por telhas de fibrocimento desde que haja 
instalação de mantas térmicas sob as telhas 
conforme PLS da UFERSA (UNIVERSI-
DADE FEDERAL RURAL DO SEMI-
ÁRIDO, 2013; ROMÉRO; REIS, 2014). 
 A utilização de sistema de climatiza-
ção por expansão indireta no item nº 15 da 
Concorrência 272014 da UFC, bem como a 
utilização de sistema de climatização do tipo 
VRF no item nº 33 da Concorrência 052013 
da UFS demonstram que tais universidades 
estão coerentes com o Guia para Eficiência 
Energética nas Edificações Públicas do CE-
PEL (CENTRO DE PESQUISAS DE 
ENERGIA ELÉTRICA, 2014, p. 45). 

 Desta forma, os critérios utilizados 
em projetos de engenharia contribuirão para 
a construção de políticas públicas alinhadas 
às LS (REIS; SANTOS, 2015) como por 
exemplo o Plano Nacional de Energia 2030 
(PNE) (EMPRESA DE PESQUISA 
ENERGÉTICA, 2007) elaborado pelo 
MME em parceria com a EPE, bem como 
no ano de 2010 elaborou o Plano Nacional 
de Eficiência Energética (PNEf) (BRASIL, 
2010a; GOMES, 2017). 
 Ao lado dos critérios sustentáveis 
que contribuem para a redução do consumo 
de energia elétrica, a pesquisa também de-
monstrou que os editais que compuseram a 
amostragem possuem itens que necessitari-
am de especificações técnicas mais detalha-
das no sentido de contribuir para a consoli-
dação das LS via redução do consumo de 
energia elétrica conforme, por exemplo, o 
Guia para Eficiência Energética nas Edifica-
ções Públicas do CEPEL (CENTRO DE 
PESQUISAS DE ENERGIA ELÉTRICA, 
2014) e o Guia Nacional de Licitações Sus-
tentáveis (CARVALHO; FERREIRA; VIL-
LAC, 2016). 
 Quando visualizamos a presença de 
itens nas planilhas orçamentárias das obras 
de engenharia ou nos projetos básicos com 
pouco detalhamento referente à eficiência 
energética da edificação, não obstante previ-
são legal para inclusão de tais critérios, lem-
bramos dos obstáculos citados por Hegen-
berg (2012) e complementados por Assandre 
(2015). 
 Aqui é necessário pontuarmos que 
após finalizada a Licitação a obediência às 
especificações técnicas cabe à fiscalização do 
contrato segundo inciso IV do artigo 13 da 
Lei 8.666/93 (BRASIL, 1993) e que a inclu-
são de critérios sustentáveis após iniciada a 
obra é uma atividade que pode comprometer 
os prazos e relações administrativas entre 
contratante e contratada. 
 Durante a pesquisa também houve a 
constatação de que alguns itens disponibili-
zados pelas tabelas oficiais precisam conter 
mais detalhamentos técnicos no que tange 
critérios sustentáveis (COUTO; RIBEIRO, 
2016). A IN nº 03 do MPOG discorre sobre 
a pesquisa de preços no mercado local para 
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facilitar a inserção de itens sustentáveis na 
licitação de forma a substituir itens das tabe-
las oficiais. 
 Utilizar pesquisa de preços e não 
utilizar itens das tabelas oficiais, muitas vezes 
não sustentáveis, vai de encontro à cultura 
organizacional da instituição pública (COU-
TO; RIBEIRO, 2016), bem como necessita 
de segurança jurídica que só será alcançada 
via capacitação dos servidores públicos 
(KORKMAZ, 2010; ASSANDRE, 2015). 

 Como última consideração deste 
artigo podemos citar que a elaboração dos 
PLS por parte das universidades pesquisadas 
demonstra maturidade dos gestores públicos 
no sentido de diminuir a presença de itens 
com deficiência de especificação técnica 
alinhados à redução do consumo de energia 
elétrica e desta forma contribuir para a con-
solidação das LS dentro do contexto das 
políticas públicas de eficiência energética na 
administração pública. 
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